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REPÚBLICA DE ANGOLA 
TRIBUNAL SUPREMO 

 

 

PROC. Nº4848 /20 

 

ACÓRDÃO 

ACORDAM, EM CONFERENCIA, NA 2.ª SECÇÃO DA CAMARA CRIMINAL DO 

TRIBUNALSUPREMO , EM NOME DO POVO: 

I-RELATÓRIO 

No Tribunal Provincial do Cuanza Sul, foi acusado (fls.35 e 36) e pronunciado (fls.40 a 42) pela 

prática de um crime de Violação, p.e p. pelo art.º 393º e 398º do Cód. Penal de 1886, o arguido 

XXXX, t.c.p, solteiro, de 30 anos de idade (á data dos factos), natural do Cuanza Sul, filho de 

AAAA e BBBB, residente no bairro L, casa e rua omissas nos autos. 

Realizado o julgamento e respondidos os quesitos que o integram, por Acórdão de 06 de Julho de 

2020 (a fls.61 a 71), foi a acusação julgada procedente, porque provada, e, em consequência, o 

arguido condenado na pena 11 (onze) anos de prisão maior; no pagamento de KZ 44.000,00 

(quarenta e quatro mil kwanzas) de taxa de justiça; de KZ. 3.000,00 (três mil kwanzas) de 

emolumentos ao seu defensor oficioso; e de Kz 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas) de 

compensação a ofendida. 

Desta decisão, o M.ºP.º interpôs recurso (fls.72v), por imperativo legal, nos termos do $ 1.º do art.º 

647º e do $ único do art.º 473º, ambos do CPP de 1929, oferecendo (a fls.76) o merecimento dos 

autos. 

O arguido, devidamente notificado, não contra-alegou. 

Subidos os autos a esta instância, foram com vista ao Mº Pº, junto deste Tribunal, que emitiu (a 

fls.85 e 86) o douto parecer que se transcreve: 

« […] O Tribunal da causa fez um bom relato dos factos e uma correcta apreciação da 

matéria provada. 

A prova resultante da actividade probatória levada a cabo pelo julgador, é bastante para 

imputar ao arguido a prática do crime de que vem acusado. 

Entretanto, convém referir que a menor ofendida é filha do arguido, o que a coloca numa 

situação de fragilidade e total dependência. Portanto, estamos em presença de Violência 

Doméstica. 
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Daí que, quanto ao enquadramento jurídico, o comportamento do arguido configura um 

Crime de Violência Doméstica na vertente de Violência sexual, previsto pela al. a) do n.º2 

do art. 3º e pela al.c) do n.º1 do art.º 25º, ambos da Lei n.º25/11, de 14 de Julho, e punido de 

harmonia com o n.º2 do art.º 25º da mesma lei, pelos art.º 393º e 398º, nº1, ambos do Cód. 

Penal vigente a data dos factos, por ser a lei concretamente mais favorável, como resulta 

do art.º 2º, nº2, do actual Cód. Penal Angolano, aprovado pela Lei nº38/20, de 11 de 

Novembro. 

O arguido agiu com dolo directo tendo em conta o modus operandi e a sua personalidade 

perversa, sendo, por isso, elevado o seu grau de culpa. 

Assim, dada a gravidade do crime, sufragamos a pena aplicada pelo Tribunal da causa. 

Pelo exposto, acompanhando o recorrente M.ºP.º, sou de parecer que o seu recurso seja 

julgado procedente». 

 

Colhidos os vistos legais, cumpre apreciar e decidir. 

II-FUNDAMENTAÇÃO  

OBJECTO DO RECURSO 

O objecto do recurso é delimitado pelas conclusões apresentadas pelo recorrente, sem prejuízo 

das nulidades e excepções que sejam de conhecimento oficioso. 

No caso sub judice, o recurso foi interposto por imperativo legal e, nessa conformidade, o M.º Pº 

não estava obrigado (á data) a apresentar alegações (ex vi do n.º5 do art.º690.º do C.P.C), pelo 

que, tem este Tribunal maior amplitude na determinação das questões a conhecer. 

III-DOS FACTOS 

O Tribunal recorrido deu como provada a seguinte matéria de facto: 

A ofendida, CCC, de 13 (treze) anos de idade, morava com o seu pai, XXXX, arguido nos presentes 

autos, e a sua mãe YYYY, no bairro XX, Vila de Calulu, Município do Libolo, Província do Cuanza 

Sul. 

Na noite de 25 de Outubro de 2019, em hora não precisa nos autos, quando o arguido se 

encontrava na sua residência, de apenas um quarto, com a sua família, desentendeu-se com a 

sua esposa e, em consequência, expulsou-a de casa. Esta, por sua vez, refugiou-se na casa da 

irmã da sogra, onde pernoitou, deixando, as duas filhas menores, uma das quais é a ofendida, em 

casa com o Pai (arguido). O arguido impediu as filhas de seguirem a mãe, tendo o mesmo, após 

a saída desta, trancado de imediato a porta com um cadeado. Volvidos alguns minutos, a ofendida 

e a sua irmã mais nova adormeceram. 

Na calada da noite, o arguido levantou-se da cama e dirigiu-se ao local onde as suas filhas 

estavam a dormir. Despertou a ofendida e pediu-lhe que fosse buscar água para beber, o que ela 

fez. Porém, ao entregar-lhe copo de água, o arguido agarrou-a pelos braços e pôs-lhe na cama; 

seguidamente, despiu-lhe o calção e o biquíni e retirou também o seu calção. Na sequência, 

deitou-se por cima dela e introduziu o seu pénis erecto na cavidade vaginal da ofendida e só a 

deixou depois de ter satisfeito o seu apetite sexual. 

Durante o acto sexual, para silenciar, o arguido ameaçou-a de morte, caso gritasse. 
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No dia seguinte, quando a sua mãe regressou a casa, a ofendida informou o sucedido e esta, de 

imediato, relatou os factos aos vizinhos, que a aconselharam efectuar uma queixa junto do 

Comando Municipal da Polícia Nacional do Libolo, o que ela a fez. 

APRECIAÇÃO DA MATÉRIA DE FACTO 

Compulsados os autos, verificou –se que todos os factos necessários para a boa decisão da causa 

foram quesitados e dados como provados (a fls. 56-60). Não obstante, a matéria da culpa, o 

arguido ter negado (a fls. 21, 28,53 e 54) os factos que lhe são imputados, existem nos autos 

provas suficientes para a formação de um juízo de certeza quanto a existência da infracção penal 

e de ele ser o agente, senão vejamos: Em todas as fases do processo a ofendida, apesar de 

menor, foi clara, concisa e coerente, tendo afirmado categoricamente (a fls.07,08,54) ter sido 

sexualmente abusada pelo arguido, seu pai, por três (3) vezes na mesma noite e descreveu ao 

pormenor o desenrolar dos factos. Tendo na acareação (fls.27) dito que, antes dos factos narrados 

nos presentes autos, o arguido já a tinha abusado sexualmente por duas vezes na lavra, porém, 

não podia queixar-se a sua mãe, porquanto era ameaçada de morte. 

Já o arguido, por sua vez, é incoerente e se contradiz nas suas declarações, primeiro-afirma que 

brigou com a mulher por esta não ter feito o jantar (fls.21), depois que foi porque esta estava 

embriagada (fls.28v). Segundo, diz que não manteve relação sexual com a filha (fls.28v e 53) e ao 

mesmo tempo declara estar arrependido e que nunca voltaria a proceder do mesmo modo 

(fls.28v). 

Reforça as declarações da ofendida o auto de exame directo (a fls.31) realizado, no qual se 

concluiu que ela apresentava pequeno sangramento no hímen, verificando-se rompimento recente 

do mesmo. 

O arguido possui histórico criminal, pois já respondeu em juízo, no processo n.º116/16, pela prática 

de um crime de Homicídio Frustrado e foi condenado na pena de dois anos e seis meses de prisão. 

Também foi acusado no processo nº 83/15 pelo crime de danos. De igual modo foi acusado no 

processo nº. 261/18, pelo crime de Ameaça com arma branca. 

Não restam dúvidas de que o arguido agiu com o propósito de satisfazer o seu apetite libidinoso, 

o que conseguiu, e mesmo tendo consciência da ilicitude da sua conduta não se coibiu de a 

executar. 

IV-ENQUADRAMENTO JURÍDICO-PENAL 

Ao manter relação sexual com penetração com uma menor de 13 (treze) anos de idade, o arguido 

preencheu, com a sua conduta, os elementos objectivos e subjectivos do crime de violação p.e p. 

pelo art.º 393.º e 398.º, nº1, ambos do Cód. Penal de 1886. 

No novo Cód. Penal, a conduta do arguido subsume-se ao crime de Abuso sexual de menor de 

14 anos, P,e P. pelo nº 2 do art.º 192.º e pela alínea a) do n.º1 do art.º199.º. 

V- DA MEDIDA DA PENA 

O crime de Violação era punido pelo Cód. Penal de 1886 com pena de 2 a 8 anos de prisão. Por 

força do nº1 do art.º 398.º da lei citada, passa para a pena de 8 a 12 anos de prisão maior. 

O crime de Abuso sexual de menor de 14 anos, agravado pelo facto de o arguido ser ascendente 

da ofendida, é punido pelo Cód. Penal vigente com pena de 4 anos a 16 anos de prisão. 
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Agravam a responsabilidade do arguido as circunstâncias: 19.ª (noite) e 31.ª (outro mal além do 

mal do crime- desfloramento), ambas do art.º 34º do Cód. Penal de 1886. 

No que toca ao Cód. Penal vigente está presente a circunstância o) (noite) do n.º1 do art.º71.º. 

Não se vislumbra nenhuma das circunstâncias atenuantes previstas no art.º 39.º do Cód.Penal de 

1886. 

De igual modo, não se verificam nenhuma das circunstâncias atenuantes previstas no n.º2 do 

art.º71 do Cód. Penal vigente. 

Nos termos do art.º 70º do novo Cód. Penal, como factores de graduação da pena concreta há 

que considerar o grau de ilicitude do facto, o modo de execução, a gravidade das suas 

consequências, o grau de violação dos deveres impostos ao agente, a intensidade do dolo ou grau 

da culpa, os sentimentos manifestados no cometimento do crime, os fins ou motivos que o 

determinaram, as condições pessoais do agente e a sua situação económica, as condutas anterior 

e posterior a infração, a falta de preparação para manter uma conduta lícita, bem com as 

exigências de prevenção. O Código Penal de 1886 utiliza, no art.º 84º. as mesmas coordenadas 

ou factores para a determinação da pena concreta. 

O grau de ilicitude é elevado, considerando o bem jurídico protegido- autodeterminação sexual. O 

dolo directo. 

Em termos de prevenção geral, a severidade é reclamada, por se tratar de um crime gerador de 

enorme alarme social e intranquilidade pública. 

Quanto a prevenção especial, tendo em conta o facto de o arguido ser pai da ofendida e as 

agravantes superarem em número e valor as atenuantes, é judicioso que a pena concreta se situe 

junto do limite máximo da moldura aplicável, porquanto o grau de culpa do agente é elevado. 

Destarte, à luz do Código Penal de 1886, sufragamos a pena aplicada pelo Tribunal a quo, ou seja, 

de 11 anos de prisão maior. Quanto ao Cód. Penal vigente, deve a pena concreta ser 13 anos de 

prisão. Destarte, ao arguido deve ser aplicado o Código Penal de 1886, por ser concretamente 

mais favorável (n.º 2 do art.º 2 do Cód. Penal). 

IV- DA INDEMNIZAÇÃO 

Tendo em conta o bem lesado e o tipo de crime cometido, entendemos que o valor arbitrado pelo 

Tribunal recordo se mestra equilibrado. 

VII-DECISÃO 

Pelo exposto, os Juízes Conselheiros que constituem esta Camara Criminal acordam em confirmar 

a decisão recorrida. 

Notifique 

Luanda, 28 de Setembro de 2023 

José Martinho Nunes 

João da Cruz Pitra 

Artur Gunza 


